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Ata da 194ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 1º de novembro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Srs. Mozarildo Cavalcanti, Acir Gurgacz e Pedro Simon

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 16 minutos e 
encerra-se às 10 horas e 45 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – A Presidência recebeu, da 

Câmara dos Deputados, o Projeto de Decreto Legis-
lativo nº 317, de 2013 (nº 1.240/2013, na Câmara dos 

Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 

outorgada à Rádio Intercontinental Ltda. para executar 

serviço de radiodifusão sonora em frequência modula-

da na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

É o seguinte o projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – O Projeto de Decreto 
Legislativo nº 317, de 2013, em conformidade com o 
inciso III do art. 91 do Regimento Interno, será aprecia-
do terminativamente pela Comissão de Ciência, Tec-
nologia, Inovação, Comunicação e Informática, onde 
poderá receber emendas pelo prazo de cinco dias 
úteis, nos termos do art. 122, II, “c”, da Norma Interna.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra ao 
Senador Acir Gurgacz, como orador inscrito, pelo PDT 
de Rondônia.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/
PDT – RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, Senador Mozarildo 
Cavalcanti, do nosso querido Estado de Roraima, in-
tegrante da Amazônia, mais uma vez nós usamos a 
tribuna, nesta manhã de sexta-feira, para falar sobre 
as questões de infraestrutura do nosso País, especial-
mente a infraestrutura na Amazônia, que liga o Estado 
de Rondônia com o Mato Grosso, o Estado de Ron-
dônia com o Amazonas, com o seu Estado, Roraima. 
Essa integração da Amazônia é importante para nós 
que moramos lá, e a integração da Amazônia com o 
resto do País. Nós não estamos tendo hoje a ligação, 
por estrada, de Manaus a Porto Velho.

Estamos batendo nessa tecla, Senador Mozarildo, 
desde o primeiro dia em que chegamos a esta Casa. E 
as coisas não avançam. O Governo gasta, investe em 
licenciamento, e até agora nada. Então, as discussões 
sobre a necessidade de mais investimentos na infraes-
trutura de transportes para escoamento da produção 
agrícola do País não são novidade aqui nesta Casa, 
muito pelo contrário: esse foi um dos temas que mais 
abordamos nas Comissões de Agricultura, de Meio 
Ambiente, de Infraestrutura, neste ano em que o Brasil 
teve mais um recorde na safra de produção de grãos. 
O Brasil cresce, desenvolve, há o investimento pesa-
do na iniciativa privada e o Governo não consegue 
acompanhar esse investimento com relação às obras 
de infraestrutura para dar escoamento a toda essa 
produção que tem sustentado a balança comercial 
brasileira. Se não fosse o agronegócio, se não fosse a 
produção agrícola brasileira, a nossa balança comer-
cial estaria no vermelho com certeza. Precisamos nos 
ater a essa questão de investimento na infraestrutura.

Para reverter essa situação, o Governo Federal 
resolveu dar atenção especial à infraestrutura e à lo-
gística, com relação ao Plano Safra 2013/2014, e ace-
lerar as obras estratégicas previstas no PAC. Só para 
armazenagem, foram anunciados investimentos de 

R$25 bilhões nos próximos cinco anos. Mas há uma 
coisa que temos que fazer um aparte: foram anunciados 
investimentos de R$25 bilhões para os próximos cinco 
anos, vamos ver se os licenciamentos ambientais vão 
deixar que o próprio Governo possa fazer os investimen-
tos, porque parece que há dois governos: um que quer 
fazer e outro que não deixa acontecer. Quantas obras 
estão paralisadas por conta de falta de licenciamento 
ambiental? Parece que o meio ambiente não quer o 
desenvolvimento no nosso País, está atravancando o 
desenvolvimento do nosso País, principalmente com 
relação à nossa Amazônia. Enquanto estamos cres-
cendo, desenvolvendo, aumentando a produção, as 
obras de infraestrutura estão travadas por causa de 
licenciamentos ambientais. É obra que começa, para-
lisa, é prejuízo de toda ordem e nada acontece, en-
tão tem que haver uma vontade política para resolver 
essas questões ambientais de licenciamento etc., ou 
fazer uma parceria entre os Ministérios e dar um rumo 
para que as coisas aconteçam; não ficar o Ministério 
dos Transportes dependendo de o Ministério do Meio 
Ambiente autorizar uma obra. E as coisas não acon-
tecem, ou começam e param as obras.

A Presidenta Dilma também apresentou, em se-
tembro desse ano, o Programa de Infraestrutura e 
Logística, que prevê a concessão de rodovias, ferro-
vias, portos e aeroportos do Brasil. A prioridade é a 
implantação ou a ampliação da escala dos investimen-
tos públicos e privados em infraestrutura, que deverão 
ser na ordem de R$250 bilhões nos próximos trinta 
anos, se o meio ambiente deixar. Se não deixar, não 
vai acontecer nada, vai ficar tudo parado novamente. 
Desse valor, R$56 bilhões irão para a construção de 
estradas, R$100 bilhões para as ferrovias, R$54 bi-
lhões para portos, R$15 bilhões para os aeroportos 
brasileiros. Mais de 2/3 de rodovias do Programa de 
Infraestrutura e Logística serão concedidos à iniciativa 
privada ainda neste ano: a BR-163, do Mato Grosso, 
que irá a leilão no próximo dia 27 de novembro, e o 
trecho da BR-060, da BR-153 e da BR-262, no Distrito 
Federal e Goiás, que será leiloado em 4 de dezembro. 

É bom lembrar que o PAC já investiu alguns bi-
lhões de reais com infraestrutura nos últimos seis anos, 
o que é um grande avanço, mas ainda não foi suficiente 
para termos a infraestrutura ideal para manter o ritmo 
de crescimento econômico do Brasil que alcançamos 
nos últimos anos. É simples fazermos um paralelo. 
Se tivéssemos no Brasil a infraestrutura que há nos 
concorrentes, como Estados Unidos e Europa, que 
concorrem com o Brasil na produção de grãos, com 
certeza o custo Brasil seria muito mais baixo e o Brasil 
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seria muito mais competitivo com relação ao mercado 
internacional. 

Nós temos duas questões básicas que a gente 
sempre aponta aqui nesta tribuna e nas Comissões: 
a BR-364 e a BR-319. Essas obras são muito impor-
tantes para a Amazônia, principalmente para o nosso 
Estado de Rondônia. Elas não foram incluídas nesse 
programa de concessão, mas estão entre as obras 
estruturantes que irão receber investimentos direto da 
União. Essa é uma situação que tem seu lado positivo, 
mas que também nos preocupa, porque não temos um 
cronograma preciso de execução das obras necessárias 
nessas duas rodovias, quais sejam: a duplicação da 
BR-364 e a reconstrução ou restauração da BR-319. O 
mesmo ocorre com as demais obras estruturantes do 
chamado Arco Norte. Em nosso Estado de Rondônia, 
o Arco Norte é em Porto Velho, desviando todo o trân-
sito de caminhões pesados do centro da nossa capital. 

Hoje, todos os caminhões que vão à balsa desem-
barcar a produção de grãos do Estado de Rondônia 
– também vêm do Norte do Mato Grosso – atraves-
sam todo o centro da nossa capital, Porto Velho, para 
chegar até o porto.

O projeto do Arco Norte está pronto para desviar 
todo o trânsito pesado que, chegando a Porto Velho, 
pegará a direita e chegará até o porto desviando do 
centro da nossa capital.

Também um projeto da maior importância é a 
Ferrovia de Integração Centro-Oeste/Norte, com a ex-
tensão até Porto Velho, mas iniciando em Porto Velho 
para Vilhena e encontrando a malha ferroviária brasi-
leira em Vilhena ou Lucas do Rio Verde. 

As melhorias na Hidrovia do Madeira e a constru-
ção dos terminais portuários. Os aeroportos da Ama-
zônia, como o nosso Aeroporto de Ji-Paraná, que se 
encontra em obras, que está sendo feito pelo Governo 
do Estado. A SAC se comprometeu; o Governo Federal 
se comprometeu; a Ministra de Relações Institucionais 
se comprometeu em executar. Ficamos dois anos es-
perando, esperando, e não aconteceu nada. 

Enfim, o Governo do Estado resolveu fazer por 
conta do Estado a reforma da pista do Aeroporto de 
Ji-Paraná porque já tinham sido cancelados os voos 
para a nossa cidade. 

Nós temos, também, a construção do Aeroporto 
de Ariquemes, a reforma do Aeroporto de Costa Mar-
ques e a do Aeroporto de Guajará-Mirim, que está 
interditado também. 

São obras importantes, obras estruturantes que 
o Brasil precisa fazer. Volto a dizer que a iniciativa pri-
vada tem feito a sua parte, tem investido, tem aumen-

tado a sua produção e investido na industrialização 
dos nossos produtos. Mas a infraestrutura realmente 
está deixando a desejar, fazendo com que o custo 
Brasil fique cada vez mais alto e nós não tenhamos 
condições de competir com os demais países que têm 
toda a infraestrutura à disposição dos seus produtores 
e comerciantes.

O caso da BR-319 é emblemático, pois estamos 
há mais de sete anos discutindo o licenciamento am-
biental para a reconstrução da rodovia. Licenciamento 
ambiental para uma rodovia que já existe. Ela foi cons-
truída no final da década de 60 e inaugurada em 1973. 
E, agora, nós precisamos de uma licença ambiental 
para recuperar essa BR. E não se dá o licenciamento 
por questões que preocupam, pelo menos as pessoas 
dizem que há uma preocupação de que, com a estrada 
aberta, há uma possibilidade do desmatamento ilegal. 
Ora, se o desmatamento é ilegal, como é que vamos 
deixar que isso aconteça? E, se não há como chegar 
até esses possíveis desmatamentos ilegais, como é 
que vai haver a fiscalização dessa ilegalidade? 

Senador Mozarildo, V. Exª conhece tão bem quan-
to eu. Se existe um desmatamento ilegal, as pessoas 
não querem que a estrada chegue próximo a esses des-
matamentos, até porque eles não precisam de estrada 
para transportar as madeiras ilegais, colocam nos rios. 
Olha a quantidade de rios que existem na Amazônia 
para transportar essas madeiras. Então, a estrada vem 
ajudar a fiscalizar, ajudar a fazer com que o Governo 
chegue mais próximo dos nossos agricultores que 
estão lá isolados, muitos deles ao longo da BR-319. 

Então, ninguém perde com a restauração da BR-
319. Rondônia ganha, Amazonas ganha, o seu Estado 
de Roraima ganha. Hoje temos o Estado do Amazonas 
e de Roraima isolados do resto do País. Como é que 
nós podemos imaginar um Brasil como hoje, que quer 
ser uma das maiores economias do mundo, tendo dois 
Estados importantes da Federação que não têm uma 
ligação terrestre por conta do meio ambiente porque 
o Meio Ambiente acha que haverá desmatamento? 
Cadê a capacidade de fiscalização do Meio Ambien-
te? É só fiscalizar.

Nós produzimos aqui no Congresso Nacional e foi 
sancionado pela Presidenta Dilma um Código Florestal 
que determina claramente o que pode e o que não pode 
fazer. Muitas coisas estão lá que não gostaríamos que 
estivessem, Senador Mozarildo, mas estão. E nós temos 
que cumprir, gostando ou não gostando do que está 
escrito no Código Florestal. Mas se existe um Código 
Florestal, não deve haver preocupação se vai haver 
desmatamento ilegal ou algo que não esteja previsto 



78696  Sábado  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013

no Código Florestal, é só termos fiscalização. Agora, 
se não temos acesso, como é que vamos fiscalizar?

Por isso, estamos defendendo, e muito, a recons-
trução da BR-319. Hoje, ela encontra-se em péssimas 
condições, praticamente intrafegável, visto que está 
abandonada desde o início da década de 90. Somente 
no eixo dessa rodovia vivem mais de 200 mil pessoas 
em cidades como Humaitá, Lábrea, Careiro, Castanho 
e nos distritos de Realidade, Igapó-Açu entre outros. 

Mas temos que pensar que, se considerarmos 
a população de Manaus e das cidades da Região 
Metropolitana da Capital amazonense, assim como 
a população de Humaitá e Porto Velho, assim como 
também a população do Estado de Roraima, mais de 
três milhões de brasileiros serão beneficiados com a 
restauração – que é a restauração, não é a constru-
ção, no mesmo leito que ela já existe. É a reconstru-
ção da BR-319.

Essas pessoas encontram dificuldade para buscar 
atendimento de saúde e para escoar a produção agrí-
cola ou de produtos extraídos da floresta, como açaí, 
pupunha, cupuaçu, látex ou a castanha, bem como a 
produção de hortifrutigranjeiros e de pescado do Esta-
do de Rondônia, que nós queremos fazer chegar aos 
mercados de Manaus e Boa Vista.

Agora nós não podemos fazer isso pela hidrovia, 
porque o transporte demora cinco, sete, dez dias, sen-
do que, se fosse por estrada, os caminhões pequenos 
sairiam à noite e amanheceriam nos mercados de Ma-
naus e, na noite do outro dia, chegariam até Boa vista, 
a nossa capital de Roraima.

A proposta da reconstrução arrasta desde 2003, 
quando, logo no início do primeiro mandato do ex-Pre-
sidente Lula, ele e o então Ministro dos Transportes 
Alfredo Nascimento determinaram que o DNIT elabo-
rasse o projeto de reconstrução da rodovia.

Em 2005, o Governo Federal anunciou a recu-
peração da rodovia. As obras começaram em 21 de 
novembro de 2008, com duas frentes de trabalho, par-
tindo dos extremos da rodovia, sob a responsabilidade 
do nosso Exército brasileiro.

Um trecho de 204km, saindo de Manaus para 
Porto Velho; e outro de 208km, saindo de Porto Velho 
com destino a Manaus. Esses trechos foram recupe-
rados em 2010.

A recuperação do trecho intermediário com ex-
tensão de 405km, chamado de meião da floresta, foi 
embargado pelo IBAMA, em 2009, mesmo com o pro-
jeto de restauração possuindo o Estudo de Impacto 
Ambiental (EIA), executado pela Universidade Federal 
do Amazonas.

Desde então, muitos estudos de impacto ambien-
tal já foram feitos e refeitos. De acordo com o DNIT, 
mais de R$78 milhões já foram gastos com estudos 
ambientais e intervenções, a fim de mitigar prováveis 
impactos ambientais no entorno da rodovia.

Já realizamos audiências públicas na Comissão 
de Agricultura, bem como na Comissão de Infraestru-
tura, para discutir a situação da BR-319, com o objeti-
vo de pressionar o Governo no sentido de acelerar os 
estudos que ainda restam e iniciar logo a reconstrução 
dessa rodovia, mas parece que nem todos conhecem 
a realidade da Amazônia. Persiste o mito de que a re-
abertura dessa rodovia provocará um grande impacto 
ambiental no coração da Floresta Amazônica, o que 
eu tenho certeza de que não é verdade.

Isso não é verdade, pois é muito mais fácil retirar 
a madeira da floresta pelos rios, ou por estradas clan-
destinas, do que por uma rodovia federal fiscalizada, 
estruturada, com todo o policiamento necessário, que 
existe em qualquer rodovia federal. Necessariamente 
essa rodovia terá de ser fiscalizada pela Polícia Ro-
doviária Federal, pelo Exército Brasileiro, bem como 
pelos organismos ambientais.

Portanto, para que possamos conhecer melhor 
essa realidade, e para que possamos mostrar essa 
realidade a todos os brasileiros, nós aprovamos on-
tem na Comissão de Agricultura o requerimento para 
realização de uma diligência, que será feita no dia 25 
deste mês, que inicia hoje, que também poderá ter a 
adesão da Comissão de Meio Ambiente e da Comis-
são de Infraestrutura, no trecho da BR-319, entre Porto 
Velho e Manaus. Vamos percorrer essa BR.

Convidamos os comerciantes de Porto Velho, de 
Manaus, aquelas pessoas que têm interesse na aber-
tura da estrada para nos acompanhar.

Convidamos o Ministério dos Transporrtes, o 
Ministério do Meio Ambiente, o Ibama, o DNIT, o Go-
verno do Estado do Amazonas, o Governo do Esta-
do de Rondônia, para que a gente possa fazer essa 
travessia; e também a imprensa nacional, a imprensa 
dos Estados, para que possam ver in locu como está 
a BR-319 e mostrar para o Brasil que o impacto am-
biental já aconteceu. Já houve o impacto ambiental.

Entendo que a recuperação da BR-319 tem de 
ser encarada como uma questão de Estado, como um 
assunto de interesse nacional, como o é, e estratégico 
e de prioridade urgentíssima. Por isso, devemos em-
preender todas as forças para que isso ocorra o mais 
breve possível.

Destaco que já tivemos algum avanço. Pois no 
último dia 9 de julho deste ano, um trecho da BR-319, 
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dentro do Estado do Amazonas, foi licenciado pelo 
Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (IPAAM) 
para obras de manutenção. A licença concedida pelo 
IPAAM, com a anuência do Ibama, é para a execução 
de serviços de manutenção de um trecho de 82km, que 
começa no Km 432, no Rio Tupanã, até o Km 514 no 
Rio Igapó-Açu, no chamado meião da floresta.

Outro trecho de aproximadamente 142km, na re-
gião do Igarapé Piquiá, na BR-230, conhecida como 
Transamazônica, que cruza com a BR-319, no Muni-
cípio de Humaitá, também recebeu licenciamento para 
serviços de manutenção.

A Licença Ambiental Única (LAU), com validade 
de um ano, foi expedida em nome do DNIT, atendendo 
requerimento deste órgão e pleito das comunidades 
que residem nesses locais, bem como de Parlamen-
tares das Bancadas do Amazonas e do Estado de 
Rondônia. Creio que o licenciamento desse trecho já 
é abertura ao possível destravamento do processo de 
licenciamento ambiental para reconstrução da rodovia, 
que está sendo elaborado desde 2009, e as coisas 
não acontecem.

Para nós de Rondônia, Sr. Presidente, é muito 
importante essa rodovia. Nós queremos fazer com 
que os nossos agricultores, os pequenos agricultores 
possam utilizar dessa rodovia e levar os seus produtos 
para os mercados de Manaus. Nós não queremos dizer 
com isso que as balsas vão deixar de existir, que vai 
ser transferido o transporte pela hidrovia, de soja, de 
milho, de algodão. Isso não vai mudar em nada. Pelo 
contrário, nós vamos incentivar, cada vez mais, o trans-
porte pela hidrovia, até porque é muito mais barato.

Mas os pequenos agricultores, que produzem a 
sua hortaliça, os nossos pescados, os produtos da bacia 
leiteira, esses precisam chegar mais rápido a Manaus. 
E isso só pode ser feito através da rodovia. Não há ou-
tra alternativa. Por isso, estamos aqui defendendo, com 
muita força, essa questão da restauração da BR-319.

E volto a dizer que parece que nós temos dois 
governos: um governo que quer, e outro que não quer. 
É uma questão de vontade política, Senador Mozarildo. 
Isso tem que acontecer. Não podemos deixar a BR-319 
isolada ou sem recuperação, deixando o seu Estado 
de Roraima isolado do resto do País.

É mais fácil ir à praia na Venezuela ou no Caribe 
que ir às praias brasileiras. Fazer compra na Venezuela 
é mais fácil que fazer compra no centro do mercado 
brasileiro, porque não há estrada. Então, é uma difi-
culdade grande. A Zona Franca de Manaus precisa 
dessa estrada.

É claro que nós nunca vamos deixar de utilizar 
a hidrovia. A hidrovia é mais barata, mas há aqueles 
produtos que precisam de agilidade, de rapidez, o 
que se consegue através da rodovia – uma rodovia, 
volto a dizer, que foi inaugurada em 1973. Não é uma 
rodovia nova.

Outro assunto que trago nesta manhã é a possi-
bilidade de intensificação dos conflitos que envolvem 
integrantes de comunidades indígenas e agricultores 
no Mato Grosso do Sul, em Alagoas e no Rio Grande 
do Sul.

Foi uma preocupação muito séria trazida por re-
presentantes desses três Estados para a audiência pú-
blica que realizamos ontem, pela manhã, na Comissão 
de Agricultura e Reforma Agrária, no Senado Federal.

Diante da gravidade da situação que envolve a 
disputa por terras ocupadas por agricultores e reivindi-
cadas pelos índios, relatada pelo Prefeito de Palmeira 
dos Índios, em Alagoas, o Prefeito James Ribeiro, pelo 
representante da Federação da Agricultura e Pecuária 
do Mato Grosso do Sul (Famasul), Gustavo Passareli, 
e pelo Procurador do Estado do Rio Grande do Sul, Dr. 
Rodinei Escobar Xavier Candeia, temos a obrigação 
de reforçar o alerta ao Ministério da Justiça e ao Go-
verno da Presidente Dilma Rousseff, para que tomem 
as medidas necessárias para evitar o confronto direto 
entre indígenas e agricultores nesses dois Estados.

O Prefeito de Palmeira dos Índios, no Estado 
de Alagoas, por exemplo, citou que uma reserva indí-
gena foi demarcada em cima de uma obra em que o 
Governo Federal investiu, nos últimos anos, através 
do PAC, mais de R$60 milhões: uma barragem que 
deveria beneficiar mais de 400 agricultores com pro-
jetos de irrigação.

Investimento de R$60 milhões! A área foi demar-
cada como área indígena, e todo esse investimento 
perdeu-se. Já foi feito o investimento. Não vai ser feito, 
já foi feito o investimento, repito. Então, nessa questão 
também, parece que há dois governos.

De acordo com o representante da Famasul, o 
último final de semana foi tenso na Fazenda Buriti, em 
Sidrolândia, a 70 quilômetros de Campo Grande, que 
foi invadida por índios no dia 15 de maio deste ano. 
A Fazenda Buriti se transformou no principal foco de 
tensão da disputa por terras no Mato Grosso do Sul, 
depois que um índio morreu durante o cumprimento 
da reintegração de posse na área.

Desde então, a Força Nacional atua na região 
para evitar novos conflitos, que se tornam iminentes 
diante do não cumprimento da lei e diante da lentidão 
das intervenções do Governo Federal, que, após can-
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celar a reintegração de posse, prometeu comprar a fa-
zenda em favor da demarcação da reserva indígena, 
para evitar novos conflitos, mas, até hoje, não efetivou 
essa decisão, e nada aconteceu para que os nervos 
se acalmem nessas regiões.

Situações de conflito também ocorrem em dez 
áreas no Estado do Rio Grande do Sul, sendo que 
o clima é mais tenso nas Fazendas de Mato Preto e 
Passo Grande da Forquilha, onde vivem pequenos 
agricultores que compraram as terras da União, mas 
que também são reivindicadas pelos índios.

Situações de radicalização exacerbada nesta 
disputa entre índios e agricultores também ocorrem no 
Paraná, em Santa Catarina, na Bahia, no Mato Grosso 
do Sul e em Alagoas. Esperemos que não cheguem 
essas disputas ao nosso Estado de Rondônia, pois lá 
temos uma convivência boa com os índios, até por-
que os índios têm áreas grandes no nosso Estado. A 
convivência é pacífica, graças a Deus.

Volto a dizer: situações de radicalização exacer-
bada nesta disputa entre índios e agricultores também 
ocorrem no Paraná, em Santa Catarina, na Bahia, no 
Mato Grosso do Sul e em Alagoas. Então, não é só no 
Estado de Mato Grosso do Sul.

Sabemos que o Ministro da Justiça, Dr. José 
Eduardo Cardozo, está acompanhando de perto a si-
tuação nesses locais de conflito, mas nosso apelo é 
no sentido de que acompanhar não basta, é preciso 
que decisões definitivas sejam tomadas com urgência 
à luz da legislação e do Direito. Nós temos de seguir 
a Constituição para que nada aconteça com relação 
a possíveis conflitos entre fazendeiros e indigenistas.

É preciso reconhecer os direitos dos índios, mas 
também é necessário que o direito à propriedade seja 
assegurado, no caso em que esse direito é legítimo e 
comprovado, ou que a União faça a demarcação das 
terras indígenas, nos casos em que haja comprova-
ção antropológica, dentro dos critérios técnicos mul-
tissetoriais submetidos a pareceres da Embrapa, do 
Ministério da Agricultura e do MDA, conforme deter-
minação da Casa Civil e da Presidência da República 
e como aprovamos recentemente em projeto de lei na 
Comissão de Constituição e Justiça aqui, no Senado.

Esses conflitos envolvendo índios e agricultores 
revelam, na verdade, a falta de critérios objetivos e de 
previsão legal para a demarcação das terras indígenas.

Venho chamando a atenção para isso há algum 
tempo, assim como outros Parlamentares o fizeram 
desta tribuna, e, da mesma forma, para a necessida-
de de estudos técnicos mais amplos feitos por insti-

tuições competentes do ponto de vista antropológico, 
social e econômico.

Atualmente, a Funai é responsável pela elabo-
ração dos laudos antropológicos que determinam a 
criação de terras indígenas, ficando a cargo do Minis-
tério da Justiça declarar os limites da área, sendo que 
a homologação é feita posteriormente pela Presidente 
da República.

É um processo muito centralizado...

(Soa a campainha.)

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/
PDT – RO) – ...na Funai. É que, quando se fala em 
Funai, até o alarme dispara, Presidente. É por isso. 
A Funai é tão inexpressiva e tão ineficiente que até o 
alarme do Senado dispara quando se toca no assun-
to da Funai.

Nós fizemos uma audiência pública importante 
ontem e convidamos a Presidente da Funai. Ela con-
firmou a presença; o Ministro da Justiça confirmou a 
presença da Presidente da Funai; e ela teve o desplan-
te de não comparecer, de não comparecer e de não 
mandar representantes. Depois de uma hora em que 
estávamos debatendo, chegou uma carta dizendo que 
ela não poderia estar presente.

Mas, enfim, esta é a preocupação da Funai com 
relação aos conflitos de terra que existem no Brasil, 
Senador Pedro Simon. Essa é a preocupação dela. 
Não compareceu a uma audiência pública feita por 
esta Casa, depois de ela ter confirmado presença para 
debater o assunto.

Acho oportuno alterar os procedimentos de de-
marcação de terras indígenas para darmos um basta 
nesses conflitos que estão atrapalhando a produção 
no País e que, ao mesmo tempo, não permitem mais 
agilidade na demarcação de terras que sejam, de fato, 
de uso tradicional dos índios.

Temos de reconhecer os direitos históricos e tra-
dicionais dos povos indígenas, mas precisamos reco-
nhecer também o direito dos agricultores ao sagrado 
direito da propriedade da terra, que está na Constitui-
ção de 1988.

Sim, temos de fazer justiça com as comunidades 
indígenas, pois temos uma dívida histórica com os po-
vos indígenas, mas isso não pode resultar em injus-
tiça com os nossos agricultores. Ou seja, a dívida da 
sociedade brasileira com as comunidades indígenas 
não pode ser trocada por uma dívida com os produto-
res rurais brasileiros, que estariam sendo lesados pela 
perda da terra, onde vivem há décadas.



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  2  78699 

Neste sentido, reforço o apelo para que a Advo-
cacia-Geral da União reedite a Portaria nº 303, que 
estabeleceu o cumprimento das mesmas condições 
impostas à demarcação da terra indígena Raposa 
Serra do Sol, suspensa em 2012, até decisão final do 
Supremo Tribunal Federal, que ocorreu no último dia 
23, mantendo a validade das 19 condicionantes que 
foram estabelecidas em 2009 no processo sobre a 
demarcação da terra indígena, que aconteceu no seu 
Estado de Roraima.

O julgamento do STF em nada foi contrário ao 
que estava expresso na portaria. Portanto, há o en-
tendimento de que ela deve ser reeditada, e é este 
apelo que fazemos ao Ministro-Chefe da AGU, Dr. 
Luís Inácio Adams, para que a data da promulgação 
da Constituição Federal, 5 de outubro de 1988, seja 
tomada como referência para as demarcações de ter-
ras indígenas brasileiras.

É um marco, e a nossa Constituição tem que 
ser respeitada, o que não está acontecendo no Mato 
Grosso do Sul. A nossa preocupação é que não se 
espalhe pelo País essa incerteza da legalidade. Nós 
não podemos deixar que isso aconteça.

Então, esses eram os dois temas que eu tinha 
para tratar nesta manhã de hoje. Agradeço a atenção 
do nosso Presidente e dos nossos Senadores. Tenha-
mos todos um bom final de semana.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co União e Força/PTB -RR) – Senador Acir, quero 
cumprimentá-lo pelo brilhante pronunciamento, tecni-
camente correto, politicamente correto, com relação à 
nossa Amazônia.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Acir 
Gurgacz.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – Passo a palavra ao Exmo Se-
nador Mozarildo Cavalcanti, do Estado de Roraima.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) – A Presidência lembra às Srªs e 
aos Srs. Senadores que está convocada sessão con-
junta solene do Congresso Nacional, a realizar-se no 
dia 4 de novembro do corrente, próxima segunda-feira, 
às 17 horas, no plenário do Senado Federal, destinada 
a homenagear o Movimento Novembro Azul e a So-
ciedade Brasileira de Urologia.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO) –Com a palavra, o Senador Mo-
zarildo Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Acir, do 
Estado de Rondônia, foi uma felicidade ter ouvido, 
quando presidi esta sessão, o pronunciamento de V. 
Exª. Como eu disse ainda na Presidência, foi um pro-
nunciamento tecnicamente correto e politicamente 
mais ainda, porque é inacreditável que fiquem órgãos 
do próprio Governo Federal antagônicos entre si.

Começo a me animar, Senador Acir, quando vejo 
que o próprio Governo Federal coloca no exame das 
demarcações de terras indígenas também o Ministé-
rio do Desenvolvimento Agrário e a Emater, porque, 
na verdade, temos, como disse V. Exª, que dar aos ín-
dios os direitos. Mas os direitos dos índios não são só 
a terra como pensam algumas ONGs, que terminam 
contaminando até o pensamento de alguns cidadãos 
brasileiros que não conhecem, sequer, a Amazônia.

V. Exª citou um fato que é uma aberração, quer 
dizer, o Governo Federal construiu uma rodovia que 
liga o Amazonas a Rondônia, portanto, liga também o 
meu Estado ao resto do País, construída com dinheiro 
público, terminada, inaugurada na década de 70, como 
disse V. Exª, a parte do meio da estrada começou a 
ter problemas, e, aí, o IBAMA proibiu as obras nesse 
trecho chamado trecho do meio mesmo.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio 
Governo/PDT – RO. Fora do microfone.) – É o “meião” 
que se chama.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR) – Exatamente.

Então, são contradições, como disse o General 
Comandante da Amazônia, o Brasil trata a Amazônia 
como se fosse uma colônia, e não como parte inte-
grante do Território Nacional.

Então, quero dizer a V. Exª que precisamos, Se-
nador Acir, na verdade, fazer uma união das Bancadas 
do Norte, ou da Amazônia, do Nordeste e do Centro-
-Oeste, que são as Regiões menos desenvolvidas do 
País, para uma Bancada aqui no Senado, não para 
fazer oposição ao Governo, mas, para, de fato, de-
fender e mostrar para o próprio Governo quais são as 
necessidades da nossa Região.

Tive a felicidade de ser o Relator de um projeto 
oriundo da Câmara, de autoria do Deputado Marco 
Maia, então Presidente, que deu uma vantagem para 
as nossas cidades gêmeas no Brasil – e quero dizer 
que as cidades gêmeas totalizam 30 cidades que vão 
do Norte ao Sul do País. 

Então, veja bem que é um negócio inconcebível 
que se faça um projeto, e já sancionado, portanto, é 
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uma lei, que dá incentivos a essas cidades gêmeas, o 
nome está dizendo que são coladas à fronteira e não 
se façam as outras coisas.

Por exemplo, dois projetos meus foram aprovados 
aqui, no Senado, e espero que a Câmara não demore 
tanto quanto demorou também na apreciação do meu 
projeto, que regulamenta a criação dos Municípios, a 
fusão e a incorporação de novos Municípios.

Então, está para ser sancionada agora, mas 
passou ao todo, Senador Simon, que agora preside a 
sessão, quase 10 anos entre Senado, Câmara, e de-
pois voltou para o Senado por causa das alterações 
que foram feitas Câmara. Então, esse projeto dos Mu-
nicípios já é uma força para eliminar as desigualdades 
regionais. 

Não é que se impeça, por exemplo, a criação 
de novos Municípios no Sul e Sudeste, mas há uma 
regulamentação quanto ao número mínimo de habi-
tantes exigido e há também a exigência de um estudo 
de viabilidade econômica não só da área que vai ser 
desmembrada como da área que sofre desmembra-
mento. Se o desmembramento resultar na inviabilidade 
econômica do Município-mãe não haverá, portanto, 
sequer plebiscito. 

A outra condicionante é que cada Região tem 
um número mínimo de habitantes para poder fazer um 
Município. Na Região Norte, são cinco mil habitantes, e 
nós temos, Senador Pedro Simon, Municípios com até 
novecentos e oitenta habitantes. Nem mil habitantes 
têm. E fica onde esse menor Município? No Estado de 
São Paulo, no desenvolvido e bem divido geografica-
mente, tem o Município de Borá, e tem menos de mil 
habitantes. Como tem em Minas também o segundo 
menor Município em população, que também não che-
ga a mil habitantes.

Então, é preciso que nós, de fato, vejamos essa 
parte da rediscussão geográfica dos Estados através 
da criação, da fusão ou da incorporação dos Municí-
pios. Mas também, Senador Pedro Simon, nós apro-
vamos agora, há poucas semanas, dois outros proje-
tos de minha autoria que tratam, primeiro, de instituir 
um Plano Nacional de Desenvolvimento e Defesa da 
Amazônia e da Faixa e Fronteira, porque o Brasil re-
almente negligencia muito não só a faixa de fronteiras 
– as nossas fronteiras até a linha mesmo de fronteira 
–, porque não dá prioridade a essa questão.

Então, eu creio que com esse plano nacional, que 
passa a ser, portanto, um plano permanente e de Es-
tado, e não de governos eventuais, qualquer que seja 
a ideologia de quem assuma a presidência do gover-
no, esse tenha que seguir o plano nacional. E não é 

um plano absurdo, ao contrário, respeita as reservas 
indígenas, respeitas as reservas ecológicas e prevê 
o fortalecimento dessas áreas todas, inclusive com a 
missão de dar força àqueles habitantes que pagam 
caro por morar nas fronteiras do Brasil.

O segundo projeto que foi aprovado aqui, também 
de minha autoria, foi o projeto que institui a Fronteira 
Agrícola Norte. Por quê? Porque existe já o projeto da 
Fronteira Agrícola Sul. Por que não ter da norte? Com 
esse tipo de política, nós vamos cumprir um ditame 
constitucional, uma imposição constitucional que diz 
que é dever da República eliminar as desigualdades 
regionais e também as sociais. 

Eu acredito que, no campo social, até está haven-
do realmente uma mudança para melhor da questão 
da renda e das condições de vida da população mais 
pobre. Mas, no que tange à vida em si desses cida-
dãos, no que tange a ser produtivo, seja em que área 
for – agricultura, pecuária, piscicultura –, não se pode 
deixar esses cidadãos ao léu, como disse o General, 
como se fossem habitantes de uma colônia.

Eu venho justamente hoje abordar aqui um tema 
que é de muita importância para nossa faixa de frontei-
ra. Primeiro, eu quero, antes de entrar nisso, dizer que 
a ação no Supremo Tribunal Federal a que o Senador 
Acir se referiu foi interposta por mim e pelo Senador 
Augusto Botelho. 

Então, felizmente, temos algum marco. Mas é 
preciso que o Executivo, de fato, dê prosseguimento 
ao que eu já acho um grande avanço, de não ouvir só 
a suprema dona dos territórios ditos indígenas, porque 
não é possível que nós tenhamos 0,3% da população 
do Brasil se declarando indígenas. Ninguém fez DNA 
ou genoma para saber se a pessoa que se intitula ín-
dio é realmente índio.

Outro problema, inclusive, será objeto de uma ida 
minha, do Senador Osvaldo Sobrinho e da Senadora 
Angela Portela à fronteira do Brasil com a Venezuela 
– mas é Roraima que está sofrendo esse problema. 
E, Senador Pedro Simon, se nós olharmos as cidades 
gêmeas no Brasil, nós temos uma no Amapá, duas 
em Roraima, uma no Amazonas, quatro no Estado do 
Acre, uma em Rondônia e oito no Mato Grosso do Sul. 
Então, veja que pega do extremo norte ao extremo sul 
a questão das cidades gêmeas. 

Algumas delas, como a cidade de V. Exª, no Rio 
Grande do Sul, e eu acho que é a cidade de Livramento, 
são separadas da cidade vizinha, na Argentina, apenas 
por uma rua, como tem no Paraná também.

Então, agora, querem impor, através de um acor-
do diplomático feito, inclusive, depois das construções, 
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seja da Prefeitura de Pacaraima, seja dos particulares 
que construíram ou compraram de boa-fé aquelas resi-
dências. Agora, há uma iniciativa judicial para demolir 
as residências existentes nessa área. 

Eu pergunto: houve determinação do Ministério 
das Relações Exteriores, a quem cumpre olhar e res-
peitar os acordos feitos? Não, não houve e, portanto, 
agora, coercitivamente, a Justiça Federal está impondo 
a demolição de residências e de obras públicas locali-
zadas nessa faixa de fronteira. Principalmente, depois 
do acordo foi que se constatou que já existiam várias 
construções, sejam públicas ou privadas.

Então, nós vamos lá, para estudar in loco a ques-
tão, para conversar com a população de Pacaraima 
e, portanto, trazer uma sugestão do Legislativo para 
contornar, diplomaticamente, essa questão, sem pu-
nir essas pessoas ou a Prefeitura de Pacaraima e o 
próprio Governo do Estado, que têm obras públicas 
construídas ali para o bem-estar da população.

Eu não entendo como – no caso do Brasil, é Ro-
raima que está encravada dentro da Venezuela – nós, 
lá, não tiramos proveito disso. Temos dificuldades de 
comprar, por exemplo, o cimento e o ferro, que a Vene-
zuela tem mais barato. Temos dificuldade, por exemplo, 
para importar o combustível da Venezuela. Só para fa-
zer uma comparação, enquanto no Brasil, de um modo 
geral, custa quase R$3,00 o litro, na Venezuela, custa 
R$0,10 um litro de gasolina.

Então, diante dessa facilidade, o que acontece 
hoje? A economia de Roraima e até mesmo a do Ama-
zonas vão comprar na cidade, digamos assim, gêmea 
do lado da Venezuela, que é Santa Helena, que tem 
uma zona franca e, portanto, tem um combustível, le-
galmente permitido para o abastecimento do brasileiro, 
por R$0,10 o litro.

Os gêneros alimentícios, os gêneros de higiene, 
os eletroeletrônicos custam metade do preço negociado 
ou de venda na cidade de Boa Vista, que é a capital 
do meu Estado.

Então, o que acontece? No fim de semana, você 
vê a BR-174 lotada de carros, ao final do mês prin-
cipalmente, das famílias que vão comprar o rancho 
– imaginem – na Venezuela, comprar desinfetantes, 
material de higiene e até eletroeletrônico, como já falei. 

Então, é preciso que o Brasil deixe de ser litorâ-
neo. Juscelino Kubitschek teve a visão de transferir a 
Capital do País lá do litoral, do Rio de Janeiro, para o 
centro do País. Ele já sinalizava naquela época justa-
mente a interiorização do País, para ocupar o imenso 
vazio demográfico, à época, tanto da Região Centro-
-Oeste quanto da Região Norte. 

E é preciso que haja realmente uma mudança 
de postura do Governo – e aqui não estou criticando 
nem o Governo Dilma nem o Governo Lula –, isso 
vem de longas datas. Aliás, depois do Juscelino, não 
vi nenhum ato efetivo integrar, digamos assim, de in-
tegrar a Amazônia ao resto do Brasil. E nós temos o 
Ministério da Integração Nacional, porque, se você 
olhar os recursos investidos por regiões, vai ver que 
a menos favorecida é justamente a que mais precisa, 
que é a Região Norte. 

Se continuarmos com esse tipo de política transi-
tória, cada presidente que entra dá ênfase a um ponto 
e a outro, nós não vamos nunca integrar a Amazônica, 
nunca. Porque até, por exemplo, Senador Simon, a Su-
dam, que é a Superintendência de Desenvolvimento 
da Amazônia, investe mais em Estados que estão na 
Amazônia chamada Legal, que inclui o Mato Grosso e 
uma parte do Maranhão, investe mais nesses dois Esta-
dos do que mesmo na Região Norte propriamente dita. 

Aí se vai dizer: por que a Sudam faz isso? Aliás, 
a Sudam e o Banco da Amazônia também. Nós temos 
um Banco para desenvolver a Amazônia e financiar os 
projetos da própria Sudam. 

No entanto, isso não acontece na prática. A Su-
dam e o Basa, basicamente, investem no Pará, inves-
tem no Maranhão, investem na parte do Maranhão que 
é considerada Amazônia Legal e no Mato Grosso, que 
é todo da Amazônia chamada Legal. Como se tivesse 
uma Amazônia ilegal. Quer dizer, para integrar esses 
dois, passou a se chamar Amazônia Legal. Quer dizer, 
quando não eram Mato Grosso e Maranhão da Ama-
zônia, nós éramos uma Amazônia ilegal.

Bem, vamos considerar a Amazônia Legal, mas 
vamos olhar a Amazônia, de fato, com o olhar de uma 
região brasileira que tem – a Região Norte – 25 mi-
lhões de habitantes; mais habitantes do que o nosso 
vizinho, a Venezuela. Por que o Brasil despreza esses 
25 milhões de habitantes que estão lá, em detrimento 
da Região Norte, em relação a outras regiões? Com 
isso, é evidente, como diz aquela música popular, que 
os ricos vão ficar mais ricos, e os pobres, cada vez mais 
pobres. Isto é, as cidades, os Estados desenvolvidos 
já, que também têm suas carências, recebem maior 
investimento do que a região mais pobre. Então, essa 
balança nunca vai igualar; nunca vai haver a integra-
ção da Amazônia.

Inclusive, estive conversando com alguns Parla-
mentares, e estamos planejando fazer aqui uma Banca-
da suprapartidária da Região Amazônica, do Nordeste 
e do Centro-Oeste. Porque nós representamos aqui os 
Estados e vemos, constatamos e nos pronunciamos, 
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apresentamos projetos, e isso não melhora significa-
tivamente a vida da população que está lá, nem a dos 
índios nem a dos não índios.

Acho até ruim essa divisão, no Brasil, por ques-
tão de etnia ou por questão de cor, porque estamos 
implantando algo que não existia no Brasil. É verda-
de que existem desigualdades sociais oriundas lá do 
tempo do Brasil colônia? É verdade. Agora, não pode-
mos corrigir essas desigualdades só, digamos assim, 
criando divisões de categorias no Brasil.

Quero encerrar meu pronunciamento, Senador 
Pedro Simon, fazendo aqui um apelo e também anun-
ciando, mais uma vez, que a nossa Comissão – é uma 
missão da Comissão de Relações Exteriores – vai lá 
à fronteira, em Pacaraima, para conhecer in loco a re-
alidade e, depois, logicamente, com o apoio da con-
sultoria legislativa do Senado, apresentar leis, se for 
o caso, ou sugestões ao Governo para que, de fato, 
se resolvam esses problemas que existem hoje nas 
cidades gêmeas do meu Estado. Estou falando aqui 
de Pacaraima, porque é onde há mais problemas, mas 
também os tem a cidade de Bonfim.

Então, nós pretendemos, como membros da 
Comissão de Relações Exteriores, buscar um enten-
dimento diplomático, tanto para resolver essa ques-
tão da faixa dita não edificável ou non aedificandi, no 
linguajar diplomático, para que, de fato, o Norte não 
seja, mais uma vez, penalizado, e especificamente 
meu Estado, pela localização geográfica. Acho que 
tem que ser uma política de Estado e estamos em 
contato tanto com a Embaixada do Brasil na Vene-
zuela quanto com a Embaixada do Brasil, aqui em 
Brasília, e temos o apoio das Forças Armadas para 
que façamos um trabalho isento; para que não haja 
aí política ideológica nem nada. A Senadora Angela 
é do PT; eu e o Senador Osvaldo Sobrinho somos do 
PTB. Eu e a Senadora Angela somos de Roraima; o 
Senador Osvaldo, do Mato Grosso. 

Então, na verdade, o que queremos é, de maneira 
madura e equilibrada, pelo menos apontar caminhos, 
fazer uma proposta ou, se necessário, até uma lei, 
para que realmente esse acordo possa não penalizar 

nenhuma das partes – nem a brasileira nem a vene-
zuelana. E, a partir daí também, já que foi criado o 
Grupo Parlamentar Brasil-Venezuela, para fazer real-
mente uma integração entre Brasil – leia-se Roraima 
– e a Venezuela. Aliás, é um negócio absurdo: o Brasil 
se vangloria de que tem um superávit comercial muito 
bom com a Venezuela, mas, ao analisar os números, 
vamos constatar que esse superávit se deve a impor-
tações do Estado de São Paulo, do Estado de Minas 
Gerais e do Pará.

Quer dizer, o Pará ainda é mais penalizado, 
porque tem que vender o boi em pé, isto é, não pode 
simplesmente comercializar a carne. A Venezuela 
exige comprar o boi em pé. Tem lá suas razões, as 
questões de aftosa e outras doenças que atacam o 
gado, mas o certo é que essa realidade não propicia 
esse bom relacionamento que deve existir entre nós 
e a Venezuela.

E, no caso do Amapá, entre o Amapá e a Guiana 
Francesa. Temos também problemas com a ex-Guiana 
Inglesa, que atualmente é República Cooperativista da 
Guiana, mas são de menor intensidade do que com a 
Venezuela, mas vamos cuidar também das questões 
com a Guiana. Temos que oferecer uma parceria com 
esses países vizinhos, todos, desde o norte até o sul, 
que tenhamos as mesmas regras, que tenhamos os 
mesmos procedimentos e o investimento maior nas 
menos desenvolvidas do que nas mais desenvolvidas.

Então, Senador Pedro Simon, terminando, quero 
pedir a V. Exª que autorize a transcrição da relação que 
li, além das cidades gêmeas, há outras cidades que 
são de fronteira também, para que fique registrado nos 
Anais da Casa que precisamos integrar a Amazônia e 
as faixas de fronteira ao resto do Brasil.

V. Exª usará da palavra logo mais, e terei o prazer 
de presidir durante esse período. 

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, 
do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Mozarildo Cavalcanti, 
o Sr. Acir Gurgacz deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Simon. Bloco Maio-
ria/PMDB – RS) – V. Exª venha ocupar o seu lugar. 

O Sr. Pedro Simon deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Com a palavra, o Senador 
Pedro Simon, do PMDB do Rio Grande do Sul.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB 
– RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, nesta 
sexta-feira em que estamos aqui, fazendo as honras 
da Casa, para que se diga que o Senado está funcio-
nando, eu venho aqui fazer um pronunciamento que 
há dias já deveria ter feito. 

Meu irmão telespectador, meu irmão ouvinte da 
Rádio Senado, senhoras e senhores, imaginem a se-
guinte cena, por mais absurda que ela possa parecer: 
uma dúzia de mascarados, os Black Blocs, invade dois 
aviões da Varig. Perdão, é que a Varig é o meu sonho 
de gaúcho e até hoje sinto saudade. 

Uma dúzia de mascarados dos Black Blocs inva-
de dois aviões Boeing, decolam, sobrevoam Brasília 
e jogam, deliberadamente, os aviões sobre dois alvos 
preferenciais: um sobre o Congresso Nacional, símbolo 
do poder do povo; outro sobre o Palácio do Planalto, 
sede executiva do principal governante do País. 

Os senhores já imaginaram essa cena? Pois algo 
muito parecido acaba de acontecer aqui mesmo, no 
Brasil, dias atrás, em São Paulo.

Na tarde de segunda-feira, dia 28, dia destinado 
ao Padroeiro São Judas Tadeu, padroeiro dos casos 
impossíveis, manifestantes, muitos deles mascarados, 
todos eles exaltados, decidiram protestar contra a mor-
te de um estudante pela Polícia. 

Bloquearam, na capital paulista, a saída norte 
da Rodovia Fernão Dias, que liga São Paulo a Minas 
Gerais. Interromperam o trânsito. Invadiram os veículos 
paralisados no trânsito. Evacuaram os ônibus. Retiraram 
os motoristas dos caminhões retidos pelo movimento. 
Fizeram mais. Fizeram pior: queimaram cinco ônibus 
e três caminhões. 

A cena mais terrível, contudo, ficou por conta de 
um caminhão tanque capturado pelos manifestantes. 
Retiraram o motorista da cabine, tomaram o controle 
do veículo, manobraram, deram marcha à ré e começa-
ram a rodar em alta velocidade pela rodovia paralisada. 

Parecia uma travessura de criança. Três manifes-
tantes se penduraram no para-choque traseiro, outros 

dois se agarraram à carroceria, enquanto o terceiro 
se equilibrava perigosamente sobre o vagão de car-
ga. Outro viajava na boleia do lado direito, enquanto o 
oitavo manifestante dirigia o veículo sem destino. Era 
muito mais do que uma travessura. 

Era uma perigosa, letal imprudência cometida a 
bordo de um veículo com tanque para transporte de 
30 mil litros de combustível. Repito: 30 mil litros de 
combustível no tanque que estava andando pela rua!

Se não tivesse sido parado por policiais, mais 
adiante, e apeado de lá, o grupo do caminhão-tanque 
poderia ter continuado sua rota ameaçadora em dire-
ção ao imponderável, ao impensável.

Poderia ter jogado o caminhão e sua carga infla-
mável sobre uma barreira policial, sobre um grupo de 
residências, sobre o prédio do Masp, sobre o Palácio 
dos Bandeirantes, sobre a Catedral da Sé, sobre qual-
quer coisa que pudesse imaginar a cabeça insensata 
daqueles insanos. Isso poderia ter acontecido em São 
Paulo, no Rio de Janeiro, em Brasília, em qualquer 
lugar do Brasil. Pois isso, senhores, já aconteceu em 
Nova York, em 2001.

Em 11 de setembro, 19 Black Blocs sem máscara 
da Al-Qaeda tomaram quatro aviões Boeing e come-
teram o mais devastador ataque terrorista da História.

Um Boeing 767, o voo 175 da United Airlines, 
com 56 passageiros e nove tripulantes, decolou de 
Boston às 7 horas e 59 minutos. O Boeing decolou na-
quela manhã ensolarada com destino a Los Angeles, 
a 4.190km de distância.

Cheios de combustível, seus tanques com capa-
cidade para 70 mil litros têm autonomia para um voo 
de até 10.600 km.

Como Los Angeles está a menos da metade dis-
so, o Boeing voava com meia carga nos seus tanques, 
pouco mais de 35 mil litros, a metade do que poderia ter.

O voo 175 deveria durar 6 horas e 35 minutos, 
mas acabou apenas uma hora e quatro minutos depois.

Tomado pelos Black Blocs da Al-Qaeda, o Boeing 
foi desviado para Nova York, até se chocar com a Tor-
re Sul do World Trade Center, às 9 horas e 3 minutos.

Isso aconteceu 17 minutos após a Torre Norte 
ser atingida por outro Boeing sequestrado.

O voo 175 caiu a 545 km por hora, atingindo o 
prédio entre os andares 77 e 85 e produzindo, com 
seus milhares de litros de combustível, um furor de 
fogo e calor intenso que chegou próximo aos 1.000 
graus Celsius.

Apenas 56 minutos e 10 segundos após o im-
pacto, a enorme torre de 110 andares desmoronou.

Sr. Presidente, senhoras e senhores, eu repito 
e lembro aqui uma perturbadora semelhança entre a 
tragédia de Nova York e a quase tragédia de São Pau-
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lo. O Boeing das Torres Gêmeas caiu sobre o prédio 
como uma bomba incendiaria carregada com pouco 
mais de 30 mil litros de combustível. Repito: 30 mil li-
tros de combustível. 

Os mesmos 30 mil litros do caminhão-tanque de 
São Paulo que rodava, desatinado, sob o controle, ou 
o descontrole dos terroristas que corriam sem destino 
por uma rodovia federal cercada por civis e inocentes.

Devemos festejar que os nossos terroristas de 
São Paulo não estivessem tripulando um Boeing?

É menos grave que tivessem tomado apenas um 
caminhão-tanque com o mesmo potencial de morte in-
flamável que matou mais de três mil pessoas em Nova 
York no alvorecer do Século XXI?

Quantas mortes, quantos incêndios, quanto van-
dalismo e quanta destruição ainda precisamos aguardar 
para que se adotem as medidas necessárias para con-
ter a onda de violência crescente que domina nossas 
rodovias, nossas avenidas, nossas praças, os nossos 
noticiários de TV?

Qual a tragédia anunciada que estamos espe-
rando, sem fazer nada?

O que mais assusta, tanto quanto a violência ati-
va de um bando de celerados, é a presença passiva 
das autoridades diante dos atos e fatos de ostensiva 
agressão à ordem pública e à paz das comunidades. 

O que dá medo, o que intriga, o que não se ex-
plica é a imagem de policiais e batalhões em forma, 
alinhados, enfileirados, apenas assistindo aos atos de 
violência, depredação, depredação e destruição do 
patrimônio privado e público, como se fossem meros 
transeuntes casualmente passando por perto, assis-
tindo sem nada fazer. 

As forças de segurança passivas disseminam a 
insegurança, estimulando ainda mais a violência com 
sua inexplicável inação.

Um país traumatizado por 21 anos de violência 
de um regime autoritário parece, de repente, incapaz 
de discernir o que é um ato de mera e inaceitável re-
pressão e o que é uma atitude de justa e inatacável 
defesa da ordem democrática.

Reprimir a violência absurda e sem sentido do 
grupo bandoleiro dos Black Blocs é um ato claro do 
Estado para a proteção e segurança da sociedade, 
acuada por quem só tem a violência como argumento.

A nossa ilustre Presidenta Dilma Rousseff, com 
a autoridade de ex-guerrilheira que pegou em armas 
para lutar contra a autoridade de ex-guerrilheira, para 
lutar contra a repressão e o arbítrio da ditadura, e que 
por ela foi presa e torturada, também não suporta mais 
a estupidez política dos Black Blocs.

Disse a Presidente Dilma, nesta quarta-feira, no 
Paraná: “Antes de Judô, quero dizer, que defendo ma-

nifestações democráticas. Mas acredito que a violência 
dos mascarados não é democrática”. 

E disse mais a Presidenta Dilma: “A violência é 
antidemocrática e tem que ser coibida. É necessário 
que os órgãos responsáveis coíbam essa violência, 
para que não haja risco às pessoas, nem ataques ao 
patrimônio público e privado”.

Senhoras e senhores, o Brasil tomou as ruas de 
forma emocionante, em junho passado, com multidões 
conscientes dos seus direitos. Clamavam pacificamente 
por mudanças e por avanços nas condições de vida 
dos brasileiros, exigindo reformas, cobrando atitudes, 
defendendo a ética, combatendo a corrupção, comba-
tendo a impunidade. 

Milhões foram às ruas de cara limpa, coração 
leve, consciência pura.

Quatro meses depois, as multidões sumiram, 
afugentadas pelos bandoleiros mascarados dos Black 
Blocs. Convém que se saliente: esses jovens que sa-
íram às ruas, de cara limpa, e protestaram em frente 
ao Congresso e lá no Supremo, os responsáveis pela 
expectativa e pela esperança que passou a ser con-
fiada pelo Brasil. 

A Lei da Ficha Limpa, que este Senado um dia 
antes, quase por unanimidade, disse que não votaria, 
no dia seguinte foi votada pelo Senado por unanimi-
dade, com os jovens aqui na frente.

O mensalão parecia estar praticamente morto, 
mas os jovens foram lá para a frente do Supremo, e o 
Supremo tomou a decisão. 

Dois dos atos mais importantes...
Estou aqui, e lá se vão 36 anos. Nesses 36 anos, 

os atos mais importantes que este Congresso praticou... 
Há a Constituinte, sim, mas a Constituinte foi 

livre, foi soberana, foi democrática. Os jovens na rua 
garantiram a convocação da Constituinte, e os Parla-
mentares a fizeram. 

A Ficha Limpa e o mensalão, com o povo na rua, 
o Congresso respeitou o povo e votou. O Supremo, 
apesar de alguns melindres, também votou. E vimos 
uma euforia e se cobrava: o povo está nas ruas exigin-
do mudanças. Vamos fazer essas mudanças.

Quando o povo voltou à rua, pacificamente, apa-
receram esses jovens mascarados. 

O que eles representam? A esquerda radical? 
Uma direita maluca? Tem gente até que acha que a 
polícia está quieta, parada, olhando, sem fazer nada, 
de certa forma, porque esses mascarados, na rua, 
pararam com as manifestações dos jovens do Brasil 
inteiro, do povo do Brasil inteiro, exigindo, realmente, 
algo importante.

Então, houve o que houve na Petrobras, um leilão 
que não era leilão, de mentirinha. Aconteceu, agora, 
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no Banco do Brasil, onde, de repente, sem mais nem 
menos, se aumenta a cota destinada a estrangeiros. 
Ah, se isso fosse feito no tempo de Fernando Henrique, 
o que teria dito o PT? Quando, no tempo do Fernando 
Henrique, se quis fazer uma modificação, nós, aqui, 
protestamos e exigimos que se tomasse providência 
para que não se mexesse no Banco do Brasil. Quan-
do se tentou, através de lei, liberar e abrir as portas 
para a privatização da Petrobras, nós, aqui – o PT na 
frente –, exigimos que o Sr. Fernando Henrique man-
dasse uma carta ao Congresso Nacional, garantindo 
que não mexeria na Petrobras. E essas coisas estão 
acontecendo. E o PT, no Governo, está apoiando. E, 
surpreendentemente, a polícia do Governo deixa es-
ses absurdos acontecerem. Dizem alguns: deixa esses 
absurdos acontecerem porque, se não fossem esses 
mascarados na rua, se não fosse essa loucura desses 
mascarados fazendo o que estão fazendo na rua, os 
jovens estariam na rua, discutindo a Petrobras, discutin-
do o Banco do Brasil e discutindo tantas outras coisas.

É uma interrogação. É uma interrogação: por que, 
atrás desses jovens, atrás da impunidade, nada se faz 
no sentido de coibir?

Agora, parece que, ontem, finalmente, foi toma-
da uma posição – uma posição, diga-se, positiva. O 
Ministro da Justiça se reuniu com os Secretários de 
Segurança do Rio e de São Paulo para tomar provi-
dências, inclusive com a participação do Governo e da 
Polícia Federal, para terminar com isso.

Eu confio, confio que a Presidente vai agir e que 
isso vai parar.

Então, repito, meses atrás, milhões foram às 
ruas, de cara limpa, coração leve e consciência pura. 
Quatro meses depois, as multidões sumiram afugen-
tadas pelos bandoleiros mascarados dos Black Blocs.

Em junho, 90% do povo brasileiro apoiava as 
manifestações. Hoje, esse apoio caiu para cerca de 
30%. Um brutal descrédito às manifestações de rua, 
que são obra, graça e desgraça, da estupidez militante 
e da boçalidade irracional dos Black Blocs e de suas 
bandeiras sem causa e sem consequência.

É um movimento sem sentido, sustentado pela 
manifestação em si, que se propõe a atacar o capita-
lismo como suposto braço avançado de uma esquerda 
mais participativa.

Trata-se de um bando insensato que imagina 
derrubar o sistema capitalista, apenas espatifando vi-
draças, quebrando terminais de agências bancárias, 
rompendo catracas de metrôs, incendiando ônibus.

Usam máscaras e se vestem preto, achando que 
assim se misturam à multidão. Esquecem que, ao con-
trário dos Black Blocs, as multidões têm cara própria 
e as cores vivas e múltiplas que simbolizam a diver-

sidade, não o comportamento militarizado e o padrão 
idiotizado das milícias da violência indiscriminada.

Nessa equivocada, nessa medíocre visão políti-
ca, os mascarados da estupidez correm o risco de dar 
um tiro no próprio pé. 

A sequência de violência cada vez mais presen-
te nas telas de TV – é impressionante, Sr. Presidente, 
quando vemos o noticiário na televisão e aparece o 
que está acontecendo na Síria, no Oriente Médio, no 
Egito e, de repente, o que está acontecendo no Brasil, 
parece a mesma coisa. A única coisa que ainda não 
temos são os mortos, porque lá as bombas terminam 
matando a centenas. Mas quem vê o movimento, o 
atira-atira, o corre-corre de gente, parece que estamos 
numa guerra civil. 

A sequência de violência, cada vez mais presente 
nas telas de TV e nas praças e avenidas cada vez mais 
esvaziadas pelas multidões assustadas, faz aumentar 
o clamor por mais repressão.

Os Black Blocs, supostamente de esquerda, es-
tão, infantilmente, armando o braço da direita mais re-
pressiva, estão reforçando os argumentos pela volta 
da repressão.

Traduzindo: os Black Blocs, que dizem combater 
o sistema e a polícia, acabam provocando um efetivo 
reflexo inverso, fortalecendo o sistema que criticam e 
reforçando o apoio popular à repressão daqueles que 
não representam o povo. 

Os mascarados dizem pregar a desobediência 
civil; alegam que, ao protestar violentamente, querem 
apenas mostrar que a polícia e o Estado não têm tan-
to poder como apregoam. Pois o excesso de violência 
que exalam pode provocar o efeito contrário: levar o 
povo a pedir mais força da polícia e do Estado para 
preservar o espaço que a democracia lhes garante e 
que os Black Blocs, de forma desastrada, impensada, 
lhes roubaram.

As multidões, que agora se ausentam das ruas 
e se protegem em suas casas da violência sem senti-
do dos mascarados, não merecem isso. Na verdade, 
o povo merece e exige o resgate da paz perdida e do 
espaço roubado à livre manifestação do povo, que é 
crítico, mas pacífico. 

Cabe ao Estado, ao Governo Federal, às autori-
dades estaduais, aos serviços de segurança garantir 
ao cidadão o respeito e o espaço que merecem numa 
sociedade democrática, sem temer o combustível de 
irracionalidade que ameaça jogar jatos e caminhões-
-tanques sobre os inocentes.

Não devemos temer a máscara dos que usam e 
abusam da covardia e da violência para impor o argu-
mento da força bruta. Não podemos mascarar a nos-
sa inércia pelo temor de reagir com a força da lei e o 
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suporte do direito, em defesa dos legítimos interesses 
do povo brasileiro.

Esse é o meu alerta. Essa é a minha obrigação.
Estive aqui o tempo todo e, há um longo, longo 

período, eu venho dizendo: não acredito em mudanças 
no Brasil de dentro para fora. Deste Congresso aqui, 
Câmara e Senado, se depender de nós, reforma po-
lítica, reforma partidária, reforma financeira, eu não 
espero nada. Podemos fazer sob coação, sob pressão 
da sociedade. 

Por isso, eu via com emoção a mocidade ir às ruas. 
Eu vim de geração atrás, e a maioria dos que estão aí 
hoje já não se lembra, quando, depois da ditadura de 
1964, depois de tanta violência e de tanta luta, depois 
de o Governo ter esfacelado a mocidade e terminado 
com a UNE, expulsando centenas da universidade, ter 
criado o Decreto nº 477, inédito no mundo, em que a 
pena que se tinha era o estudante estar proibido, du-
rante cinco anos, de estudar em qualquer colégio. Aos 
poucos, fomos nos reorganizando. E, ao contrário dos 
partidos de esquerda e de direita, que queriam conse-
guir a democracia à luta armada, os jovens, de cara 
pintada, foram às ruas, nas Diretas Já, e conseguimos, 
pacificamente, a democracia.

Infelizmente, nesse tempo, um longo período, 
o mais longo de democracia que temos na história 
do Brasil, muitas coisas estão certas, muita coisa no 
Brasil está melhorando – não há como deixar de reco-
nhecer. Mas a grande verdade é que algumas coisas 
estão piorando. 

Por exemplo, o PT, que foi o grande partido, a 
grande esperança do povo brasileiro, a grande expec-
tativa criada sob as bênçãos de Dom Evaristo Arns. 
Sob a igreja progressista, eles se formaram e se or-
ganizaram, e fizeram um belo trabalho. Na oposição, 
lutando e debatendo, fizeram um grande trabalho. Mas, 
lamentavelmente, chegando ao Governo, esqueceram 
de tudo; e estão aí, em um governo igual ou pior do 
que o governo anterior. O governo anterior não teve 
coragem de mexer na Petrobras; este mexeu. O go-
verno anterior não teve coragem de mexer no Banco 
do Brasil; este mexeu. 

Então, a grande verdade é que a gente fica na 
interrogação.

Esses jovens estavam avançando – esses jovens 
estavam avançando. Vitória espetacular do Ficha Lim-
pa; vitória espetacular do mensalão – esses jovens 
continuariam avançando. Imaginem os senhores se 
não tivessem aparecido os mascarados, que vieram 
não sei de onde. 

E com o que aconteceu no leilão, que não era 
leilão, era um acordo de mentirinha, o que os jovens 
não estariam fazendo? Imaginem se, de repente, sem 

mais nem menos, aumentasse para 30% a participa-
ção estrangeira no Banco do Brasil e, se o Fernando 
Henrique tivesse feito isso, o que o PT teria feito? Se 
os mascarados não estivessem na rua, o que os jovens 
não estariam fazendo?

Então, surge uma interrogação: de onde eles 
vêm? E outra interrogação: por que a polícia assiste 
de braços cruzados?

Eu vi, da janela do Senado, pessoas com barra 
de ferro quebrando as janelas do Palácio do Itamara-
ty, e a polícia assistindo de braços cruzados. O que é 
isso? O que é isso?

Só agora, quando, de repente, o negócio parece 
que está em véspera de assumir algo realmente ex-
plosivo demais, sai a reunião. Olha quanto tempo de-
pois: quatro meses depois. O Ministro se reúne com 
o Secretário de Segurança do Rio e com o Secretário 
de Segurança de São Paulo, dizendo que vai fazer 
alguma coisa. Eu espero, Sr. Ministro. O senhor é o 
grande responsável.

Se a Presidente Dilma fala, como falou, com toda 
clareza, que é contra, o braço executor do pensamen-
to da polícia é V. Exª, Ministro da Justiça. V. Exª tem o 
comando da segurança, da liberdade, da garantia dos 
direitos individuais. Alguma coisa deve ser feita.

Por isso estou aqui, Sr. Presidente. Estou aqui 
para advertir. Primeiro, que não devemos ter nenhu-
ma contemporização com esses mascarados, nem 
que eles venham com a intenção de que querem fazer 
para afugentar, ou buscar a esquerda e o comunismo, 
através do susto e do medo. Não! Mas também venho 
cobrar do Governo.

Quando eu vi, tanto aqui como no Itamaraty e 
também na Prefeitura do Rio de Janeiro, os masca-
rados, com pedaços enormes de ferro, quebrando as 
vidraças, eu vi jovens pedindo para parar, tentando 
fazer com que eles parassem, e a polícia de braços 
cruzados assistindo.

É bom esclarecer à Senhora Presidente que o 
povo está assistindo a isso, está vendo isso. As pala-
vras dela foram muito firmes, mas ela é uma Presidente 
mandona. As pessoas têm medo dela, com razão. Ela 
deu a ordem e, pela primeira vez, parece que o Mi-
nistro da Justiça disse que vai cumpri-la. Espero que 
isso aconteça.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 

União e Força/PTB-RR) – A Presidência comunica ao 
Plenário que, uma vez findo o prazo fixado no parágrafo 
único do art. 254 do Regimento Interno, sem interposi-
ção do recurso ali previsto, determinou o arquivamento 
definitivo do Substitutivo da Câmara e o envio à san-
ção do Projeto de Lei do Senado nº 303, de 2009.
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Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB-RR) – Nada mais havendo a tratar, 
a Presidência vai encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB-RR) – Está encerrada a presente 
sessão.

(Levanta-se a sessão às 10 horas e 45 mi-
nutos.)
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Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  2  78817 



78818  Sábado  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  2  78819 



78820  Sábado  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  2  78821 



78822  Sábado  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  2  78823 



78824  Sábado  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  2  78825 



78826  Sábado  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  2  78827 



78828  Sábado  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  2  78829 



78830  Sábado  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  2  78831 



78832  Sábado  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  2  78833 



78834  Sábado  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  2  78835 



78836  Sábado  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  2  78837 



78838  Sábado  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  2  78839 



78840  Sábado  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  2  78841 



78842  Sábado  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  2  78843 



78844  Sábado  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  2  78845 



78846  Sábado  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  2  78847 



78848  Sábado  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  2  78849 



78850  Sábado  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  2  78851 



78852  Sábado  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado  2  78853 



78854  Sábado  2  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013
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